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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHALÉ

CNPJ: 18.392.548/0001-90


ANEXO I

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Lei nº 14.133/2021

1 – INTRODUÇÃO

1.1. O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

1.2. O objetivo principal deste estudo é detalhar a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública.

2 - OBJETO

2.1. Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa, para fornecimento de suplementos alimentares, para atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Chalé/MG, conforme descrição detalhada constantes deste estudo técnico Preliminar. 

3 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

3.1. Preliminarmente, justifica-se a adoção do Sistema de Registro de Preços – SRP para futura e eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de suplementos alimentares, uma vez que não é possível prever com exatidão o quantitativo a ser demandado pela Administração, pois, a necessidade de suplementação nutricional é contínua, variável e diretamente vinculada ao estado clínico de cada paciente, havendo oscilações relacionadas a internações, tratamentos em curso, condições epidemiológicas e demandas emergenciais. Dessa forma, o uso do SRP encontra respaldo no art. 82 da Lei nº 14.133/2021, garantindo flexibilidade, eficiência e adequado planejamento das aquisições.

3.2. A presente contratação tem por finalidade atender de forma contínua e ininterrupta as demandas nutricionais dos pacientes acompanhados pela Secretaria Municipal de Saúde de Chalé/MG, incluindo usuários em tratamento domiciliar, acompanhamento ambulatorial, pacientes oncológicos, lactentes, idosos, pessoas com restrições alimentares e indivíduos em condição de vulnerabilidade clínica. Os suplementos alimentares são essenciais para garantir manutenção ou recuperação do estado nutricional, prevenção de complicações e melhora da resposta terapêutica.
3.3. Os suplementos contemplados neste Estudo Técnico Preliminar possuem caráter dietoterápico, sendo utilizados conforme indicação das equipes médicas, de enfermagem e de nutrição, desempenhando papel estratégico no tratamento de condições como: desnutrição, dificuldades de deglutição, pós-operatório, doenças crônicas (diabetes, insuficiência renal, DPOC), câncer, prematuridade, transtornos alimentares, entre outros, visto que a oferta contínua desses produtos contribui diretamente para a redução de riscos, melhora da adesão ao tratamento e diminuição de agravos à saúde.

3.4. A interrupção ou desabastecimento dos suplementos alimentares acarretaria impacto direto e imediato no atendimento da população, podendo resultar em agravamento do estado clínico dos pacientes, internações evitáveis, atraso em recuperações pós-operatórias, comprometimento da imunidade, piora na evolução nutricional de lactentes, crianças e idosos, além de aumento de custos assistenciais e riscos à segurança do paciente. Tais impactos inviabilizariam a atuação adequada da Política Municipal de Saúde e o cumprimento das diretrizes do SUS.
3.5. Considerando que a demanda por suplementos é variável, de acordo com consultas, diagnósticos, protocolos clínicos e condições epidemiológicas, a adoção do SRP é a estratégia mais eficiente para o Município, visto que o Registro de Preços permite contratar conforme a necessidade real, compatibilizar a aquisição com a disponibilidade orçamentária, evitar a formação de estoques excessivos, impede vencimentos dos produtos e previne desperdícios, assegurando racionalidade no gasto público.

3.6. A padronização proposta neste Estudo Técnico Preliminar possibilita maior segurança sanitária, previsibilidade no acompanhamento nutricional e alinhamento aos protocolos clínicos da Secretaria Municipal de Saúde, garantindo que todos os suplementos adquiridos sejam compatíveis com as necessidades nutricionais prescritas pelos profissionais e adequados às condições específicas de cada paciente (como restrição de lactose, alergias, necessidade de dietas hiperproteicas, hipercalóricas ou enterais).

3.7. Assim, a resta justificado o interesse público e a necessidade da presente contratação, pois visa garantir a continuidade, segurança e qualidade da assistência nutricional oferecida aos usuários do Sistema Único de Saúde no Município de Chalé/MG, fortalecendo a capacidade técnica da rede municipal de saúde, promovendo eficiência administrativa e atendendo aos princípios da legalidade, eficiência, economicidade, razoabilidade e planejamento, conforme previsto na Lei Federal nº 14.133/2021.

4 - PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

4.1. A presente contratação não se encontra prevista no plano de contratação anual, uma vez que o Município de Chalé está em processo de elaboração de seu primeiro Plano Anual de Contratação. Todavia, a demanda está devidamente alinhada com ao PPA – Plano Plurianual, LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA - Lei Orçamentária Anual e o planejamento estratégico da Secretaria demandante.

5 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. A contratação deverá observar parâmetros técnicos, nutricionais, sanitários e legais que assegurem a qualidade dos suplementos alimentares, a segurança dos pacientes, o atendimento às indicações clínicas, bem como a racionalização dos gastos públicos, garantindo a oferta de produtos adequados às necessidades dietoterápicas dos usuários da Secretaria Municipal de Saúde de Chalé/MG.

5.2.  Os suplementos alimentares a serem adquiridos deverão atender, no mínimo, aos seguintes requisitos técnicos e de qualidade:

a) Todos os produtos deverão ser regularizados na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, com registro ou notificação conforme legislação aplicável a alimentos para fins especiais, fórmulas infantis, dietas enterais e suplementos nutricionais, observando-se, entre outras, a RDC nº 269/2005, RDC nº 27/2010, RDC nº 21/2015 e demais normas sanitárias vigentes para produtos destinados a alimentação enteral e dietoterápica.

b) Os produtos deverão apresentar composição nutricional compatível com as indicações previstas neste Estudo Técnico Preliminar, respeitando características específicas como: fórmulas sem lactose; fórmulas com mix de fibras; fórmulas espessadas para refluxo; suplementos infantis e adultos hiperproteicos; alimentos enterais de uso exclusivo em sondas. A compatibilidade nutricional é indispensável para garantir adequação às prescrições médicas e aos protocolos da equipe de Nutrição da Secretaria de Saúde.

c) Os suplementos deverão possuir prazo de validade mínimo de 6 (seis) meses, conforme especificado nas descrições técnicas de cada item, garantindo segurança sanitária, qualidade do produto, estabilidade nutricional e evitando desperdícios decorrentes de prazos insuficientes.

d) Todos os produtos deverão ser embalados, identificados e rotulados de forma adequada, conforme exigências sanitárias federais, contendo de forma clara e visível: lote, prazo de validade, tabela nutricional, modo de preparo, condições de armazenamento, composição detalhada dos ingredientes, advertências obrigatórias.

e) A rotulagem deverá estar em conformidade com as normas brasileiras aplicáveis, incluindo disposições da ANVISA e do Ministério da Agricultura, além de boas práticas de fabricação previstas em ISO 9001 quando aplicável aos fabricantes.

f) Os produtos deverão ser entregues em perfeitas condições de uso, com embalagens íntegras, sem quaisquer sinais de violação, contaminação ou deterioração, devendo o transporte e armazenamento observar as condições físico-químicas indicadas pelo fabricante, como: controle de temperatura, proteção contra umidade, prevenção de exposição solar, manutenção de embalagens lacradas. Tais cuidados evitam perda nutricional e riscos à saúde.

5.3. A contratação deverá dar-se por meio de licitação, na modalidade Pregão, na forma eletrônica, com critério de julgamento de menor preço (item), sob o regime de execução indireta, aplicando em todos os seus termos a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, dentre outras normas regulamentares vigentes.

5.4. Deverá ser exigido no instrumento convocatório, para fins de habilitação, que a(s) empresa(s) interessada(s) demonstrem capacidade de exercer direitos e assumir obrigações, mediante comprovação dos documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, dentre outros, se necessário, conforme disposto na lei de licitações e contratos.

5.5. Deverá ser exigido no edital, para fins de habilitação, no mínimo os seguintes documentos:

5.5.1. Habilitação Jurídica:

a) Cópia da cédula de identidade e CPF do(s) sócio(s) ou de seus administradores, conforme o caso;

b) Registro comercial, no caso de empresa individual ou Inscrição de Microempreendedor Individual, conforme o caso;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado ou, caso não esteja consolidado, apresentar o contrato social acompanhado de todas as alterações contratuais, devidamente registrado no órgão competente, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos relativos à eleição de seus administradores;

d) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de documentação que identifique a Diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir;

5.5.2. habilitação fiscal, social e trabalhista

a) Prova de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal (conforme o caso), relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, dentro do prazo de validade;
c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da Dívida Ativa da União e Receita Federal), abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, dentro do prazo de validade;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, dentro do prazo de validade;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal do domicilio ou sede da licitante, dentro do prazo de validade;

f) Prova de regularidade relativo ao FGTS (Fundo de Garantia por tempo de Serviço), dentro do prazo de validade;

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943, dentro do prazo de validade.

h) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e outras previstas na Lei nº 14.133/2021.
5.5.3. habilitação econômico-financeira:

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II;

5.5.4. habilitação/qualificação técnica:

a) Comprovação de aptidão em nome da(s) empresa(s) licitante(s), mediante apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprovem que a licitante já tenha fornecido produtos com características semelhantes ao objeto licitado.

5.6. No ato de elaboração do Termo de Referência e Edital, poderão ser exigidos outros documentos para fins de habilitação e constantes da Lei nº 14.133/2021 e demais normas regulamentares que não constem neste ETP, para fins resguardar a Administração na consecução integral do objeto. 

6 – DOS LOCAIS E CONDIÇÕES PARA A ENTREGA DOS PRODUTOS 

6.1. O prazo para entrega dos suplementos alimentares será de 10 (dez) dias corridos, contado da emissão da Ordem de Fornecimento, a qual indicará os tipos de produtos, apresentações e quantidades a serem disponibilizadas, conforme demanda da Secretaria Municipal de Saúde.

6.2. Caso a contratada identifique impossibilidade de cumprir o prazo estabelecido, deverá comunicar formalmente e com antecedência as razões que motivam o atraso, para que o pedido de prorrogação seja analisado pela Administração, ressalvadas hipóteses de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovada.

6.3. Os produtos deverão ser entregues na Sede do Município de Chalé/MG, sito a Avenida Cel. José Maria Gomes, nº 139, Centro, Chalé/MG, nos quantitativos constantes da Ordem de Fornecimento.
6.4. As entregas deverão ocorrer em horário de expediente, de segunda a sexta-feira, das 08h às 16h, mediante prévio agendamento com o setor responsável, garantindo o recebimento formal, a conferência das quantidades e a verificação das condições das embalagens e da integridade dos suplementos.

6.5. As entregas serão realizadas de forma parcelada, conforme a necessidade real de consumo e as requisições expedidas pela Secretaria Municipal de Saúde, respeitando-se os quantitativos previstos na Ata de Registro de Preços e nas subsequentes Autorizações de Fornecimento.

6.6. A contratada deverá realizar o transporte em veículos adequados, higienizados e compatíveis com as exigências sanitárias, preservando as condições físico-químicas, a temperatura indicada pelo fabricante e a integridade das embalagens dos suplementos alimentares, especialmente daqueles sujeitos a variações térmicas ou condições específicas de armazenamento.

6.7. Cada entrega deverá vir acompanhada de: Nota Fiscal, ficha nutricional, boletim técnico, quando aplicável, declaração de conformidade sanitária, e demais documentos exigidos pela ANVISA para alimentos para fins especiais, garantindo rastreabilidade dos lotes e validação das condições do produto.

6.8. Os suplementos deverão possuir prazo de validade mínimo de 6 (seis) meses, contados da data de entrega, conforme especificações técnicas constantes deste ETP. Produtos com validade inferior somente poderão ser aceitos em situações excepcionais, desde que tecnicamente justificados e previamente autorizados pela Secretaria de Saúde.

6.9. O recebimento dos produtos será realizado por servidor designado, que procederá à conferência quantitativa e qualitativa dos itens, verificação das datas de validade, integridade das embalagens, conformidade com a Nota Fiscal e com as especificações da Ordem de Fornecimento.

6.10. Serão recusados imediatamente os produtos que apresentarem: embalagens violadas ou amassadas; rótulos ilegíveis ou ausentes; prazo de validade insuficiente; sinais de contaminação, umidade ou alteração de cor/odor; divergência em relação ao lote, marca, composição ou especificações técnicas, devendo a contratada substituir integralmente os produtos recusados no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, sem ônus adicional para o Município.

6.11. Compete à contratada assegurar a qualidade, a integridade e a segurança sanitária de todos os suplementos fornecidos, responsabilizando-se por qualquer irregularidade decorrente de falha no transporte, acondicionamento inadequado, incompatibilidade técnica ou descumprimento das normas sanitárias aplicáveis.

6.12. Somente serão aceitos produtos originais de fábrica, devidamente registrados ou notificados na ANVISA, conforme exigido para dietas enterais, fórmulas infantis e suplementos alimentares, proibida a entrega de itens substitutos, similares não autorizados ou produtos de procedência duvidosa.

6.13. É de inteira responsabilidade de a contratada custear todas as despesas relacionadas ao transporte, entrega, tributos, taxas e quaisquer encargos incidentes sobre o fornecimento, os quais deverão estar integralmente incluídos nos preços ofertados.

6.14. Constatadas irregularidades quanto à especificação, composição nutricional, marca/modelo, validade, acondicionamento ou qualidade, a contratada deverá providenciar a substituição total dos itens no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis previstas na legislação e no instrumento contratual.

6.15. É vedada a subcontratação, total ou parcial, do objeto, sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.

7 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

7.1. Os quantitativos estimados são os seguintes:

	ITEM
	QUANT
	UNID
	DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS

	1
	600
	LITRO
	ALIMENTO ENTERAL nutricionalmente completo, normocalórica, normoproteica, sem lactose e isenta de fibras, composto por 100% proteína isolada de soja, 1 litro. Distribuição energética: densidade calórica: 1.2 kcal/ml, 1200 kcal por litroproteínas: 15%, carboidratos: 56%, gorduras: 29%, fonte de lipídios: 51%, óleo de canola e 49% tcm, formas de apresentação: tetra square 1l. 360 mosm/kg de água. (produto igual ou similar Isosource Soya), prazo de validade mínima 6 meses contados da data de entrega

	2
	600
	LITRO
	ALIMENTO ENTERAL nutricionalmente completo, normocalórico, normoproteica, sem lactose e mix de fibras, composto por 100% proteína isolada de soja, 1 litro. Distribuição energética: densidade calórica: 1.2 kcal/ml, 1200 kcal por litroproteínas: 14%, carboidratos: 55%, gorduras: 31%, fonte de proteínas: 100%, fonte de carboidratos: 100%, maltodextrinafonte de lipídeos: 53%, óleo de canola e 47% tcm, fonte de fibras: 17 g/l, 40% fibra de soja, 36% goma guar parcialmente hidrolisada e 24% inulinarelação caloria não proteica/gn 152:1. Formas de apresentação: tetra square 1l, 321 mosm/l de água (produto igual ou similar Isosource Soya Fiber). Prazo de validade mínima 6 meses contados da data de entrega

	3
	300
	LATA
	FORMULA INFANTIL de seguimento para lactentes a partir de 06 a 12 meses de idade; em pó, à base de proteínas lácteas intactas, com probióticos, DNA, ARA, nucleotídeos. Lata de 800gr. (igual ou similar a Aptamil Premium - Danone). Prazo de validade mínima 6 meses contados da data de entrega.

	4
	300
	LATA
	FORMULA INFANTIL de seguimento para lactentes e primeira infância, em pó, destinada a necessidades dietoterápicas especificas com restrição de lactose, fonte de proteína, de vitaminas, minerais e nucleotídeos, ácidos graxos essenciais dha (ômega 3) e ara (ômega 6). Lata de 400gr. (igual ou similar Aptamil SL pro expert – Danone). Prazo de validade mínima 6 meses contados da data de entrega

	5
	300
	LATA
	FORMULA INFANTIL de seguimento para lactentes, em pó, espessado para lactentes com regurgitação freqüente e ou refluxo gastresofágico. A fórmula é espessada com a goma alimentar jataí (0,4g /100 ml). Sua composição contém ainda ácidos graxos essenciais ômega 6 (ara) e ômega 3 (dha), não contém glúten nem sacarose. Lata de 400 gr. (igual ou similar Aptamil AR Pro Expert - Danone). Prazo de validade mínima 6 meses contados da data de entrega

	6
	300
	LATA
	FORMULA INFANTIL, em pó, para lactentes de 0 a 6 meses de idade. Com probióticos, DNA, ara e nucleotideos. Lata contendo 400gr (igual ou similar Aptamil Premium - Danone). Prazo de validade mínima 6 meses contados da data de entrega.

	6
	1.500
	UN
	SUPLEMENTO ALIMENTAR PREPARO DO SISTEMA IMUNOLÓGICO, para paciente durante o período pré operatório pacientes oncológicos e sob terapia intensiva. Fórmula líquida, enriquecida com nutrientes como arginina, ácidos graxos 3 e nucleotídeos. Embalagem tetra square, contendo 200ml cada. (igual ou similar Compact Nestlé, Danone). validade mínima 6 meses contados da data de entrega

	7
	500
	LATA
	SUPLEMENTO ALIMENTAR INFANTIL, em pó, para alimentação oral ou sonda, sem sabor e com sabor (indicado no pedido), rico em vitaminas, minerais e proteínas. Lata de 400gr (igual ou similiar Fortine - Danone - Sustagem Kids ou Nutren Junior). Prazo de validade mínima 6 meses contados da data de entrega

	8
	300
	LATA
	SUPLEMENTO ALIMENTAR ADULTO, formulado em pó com nutrientes essenciais para suprir as necessidades vitamínicas, proteicas e calóricas de pessoas a partir dos 50 anos de idade. Normocalórico e hiperproteico, podendo ser administrada via oral ou sonda. Distribuição energética: proteínas: 35%, carboidratos: 34%, gorduras: 31%, osmolalidade: 209 mosm/kg (conforme reconstituição indicada pelo fabricante (27,5 g + 180 ml de água). Fonte de proteínas: 36%,  proteína concentrada de soro de leite de vaca, 36%, caseinato de cálcio obtido do leite de vaca e 28% leite integralfonte de carboidratos: 53%, maltodextrina e 47% leite integralfonte de lipídeos: 100%,  leite integralfonte de fibras: 2,2 g/porção diária recomendada (27,5 g, 2x ao dia). 71% fos (frutooligossacarídeos) e 29% inulina. Lata com 400gr. (igual ou similar Nutren Sênior - Nestlé e Nutridrink Max - Danone). Prazo de validade mínima 6 meses contados da data de entrega


7.2. A descrição dos produtos constante na tabela acima são referências mínimas e não tem o intuito de direcionamento à marcas ou modelos específicos, mesmo quando mencionadas na descrição, visam apenas esclarecer às licitantes os produtos e equipamentos pretendidos pela Administração, como padrão de similaridade.

7.3. A menção direta ou indireta a marcas/modelos tem finalidade unicamente orientativa, servindo como parâmetro de qualidade, desempenho e características técnicas mínimas desejadas, com base nos produtos utilizados como referência na fase de elaboração das especificações, conforme previsto no Acórdão nº 2401/2006 do Tribunal de Contas da União.
7.4. Serão admitidas propostas contendo produtos similares ou de qualidade superior às marcas de referência, desde que atendam integralmente às especificações técnicas mínimas exigidas neste Termo de Referência, e que apresentem desempenho e durabilidade equivalentes ou superiores.
7.5. Serão toleradas variações formais e técnicas que não comprometam a funcionalidade, a durabilidade, o desempenho, a compatibilidade e a eficiência do produto, observada a margem de até 10% (dez por cento) para diferenças dimensionais ou de composição.

8 – LEVANTAMENTO DE MERCADO

8.1. Nos termos das regulamentações vigentes, foi efetuado pelo demandante levantamento de mercado dos produtos a ser adquirido, com base nos dispositivos legais previstos na lei nº 14.133, de 21 de abril de 2021 e Decreto Municipal nº 048/2023.

8.2. Após a verificação do objeto demandado e dos requisitos da contratação realizou-se o levantamento de mercado e identificou que o objeto demandado possui contratações similares feitas por outros órgãos e entidades públicas, ou seja, não se trata de demanda exclusiva ou estranha para o mercado.

8.3. Foi constatado ainda que, em razão da baixa complexidade do objeto demandado não será necessário a realização de audiência e/ou consulta pública, junto ao mercado para coleta de contribuições e informações sobre os produtos a serem adquiridos.

8.4. Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas a banco de preços, portal nacional de compras públicas dentre outros, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da Administração. Todavia, não se observou maiores variações quanto à execução do objeto deste Estudo Técnico Preliminar.

8.5. A aquisição do objeto do presente Estudo Técnico Preliminar se constitui, no atual cenário, em objeto de freqüente aquisição por outros órgãos públicos, em todas as suas esferas, constatando-se, ainda, a ampla disponibilidade de empresas aptas ao fornecimento, conforme os requisitos estabelecidos neste documento.

8.6. Assim sendo, conclui-se que a forma adotada neste Estudo Técnico Preliminar, para a referida contratação, atende perfeitamente as necessidades das Secretarias Municipais do Município de Chalé/MG.

9 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

9.1. O valor global estimado da contratação é de aproximadamente R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), incluindo todos os custos diretos e indiretos para a execução contratual.

9.2. Para apresentação do valor estimado desta contratação foi considerado o valor total licitado no ano anterior, bem como o quantitativo efetivamente adquirido.

9.3. No que tange o valor estimado da contratação, que será utilizado para balizamento de julgamento do certame, deverá ser elaborado pelo setor competente, conforme previsão expressa no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais regulamentações vigentes, acompanhados dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e demais documentos necessários para fixação do orçamento estimativo.
10 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

10.1. Ao longo deste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a solução mais adequada consiste na aquisição de suplementos alimentares por meio de licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, utilizando-se o Sistema de Registro de Preços (SRP). Essa opção se mostra tecnicamente necessária, pois o consumo desses produtos possui caráter contínuo, variável e diretamente vinculado às condições clínicas dos pacientes, impossibilitando às unidades de saúde prever com precisão o quantitativo exato que será demandado durante o exercício.

10.2. A solução proposta contempla a implantação de um SRP destinado ao fornecimento regular, planejado e padronizado de suplementos alimentares essenciais às ações assistenciais desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Saúde de Chalé/MG, incluindo pacientes pediátricos, adultos, idosos, acamados, usuários de dietas especiais, portadores de doenças crônicas, pacientes em recuperação cirúrgica e indivíduos em vulnerabilidade nutricional.

10.3. O fornecimento contínuo desses suplementos é indispensável para garantir o adequado suporte nutricional, prevenir desnutrição, auxiliar na recuperação clínica, promover melhora funcional e assegurar a manutenção da saúde de grupos prioritários. Tal abastecimento sustenta diretamente ações da Atenção Básica, da Estratégia Saúde da Família, da Vigilância Nutricional, dos programas de cuidado ao idoso e às crianças, além do suporte dietoterápico em condições agudas e crônicas.

10.4. A contratação visa estabelecer um fluxo seguro, regular e rastreável de fornecimento, de modo que a Secretaria de Saúde disponha continuamente dos suplementos necessários às prescrições médicas e nutricionais, garantindo: atendimento oportuno aos pacientes; continuidade dos tratamentos; prevenção de agravamentos clínicos; segurança sanitária e nutricional; padronização das fórmulas dietoterápicas utilizadas no município.

10.5. O ciclo de vida dos produtos envolve as seguintes etapas:

a) aquisição mediante Autorizações de Fornecimento emitidas conforme demanda real das equipes de saúde;

b) armazenamento em condições adequadas, observando temperatura, umidade e requisitos sanitários constantes nos rótulos e normas da ANVISA;

c) utilização pelos pacientes conforme prescrição médica e acompanhamento de nutricionistas e demais profissionais da rede;
d) descarte de embalagens e resíduos em conformidade com as normas ambientais e sanitárias vigentes, garantindo manejo adequado dos materiais pós-consumo.

10.6. Os suplementos deverão possuir qualidade certificada, registro ou notificação vigente na ANVISA, composição nutricional condizente com o uso pretendido e compatibilidade com as necessidades dietoterápicas descritas neste ETP (fórmulas sem lactose, com fibras, espessadas, hiperproteicas, infantis e adultas), assegurando que o atendimento nutricional seja seguro, padronizado e clinicamente eficaz.

10.7. Assim, a solução proposta contempla todo o ciclo de gestão do fornecimento – desde a aquisição até a destinação final das embalagens –, assegurando que os produtos mantenham padrão de qualidade, segurança sanitária e conformidade legal, em estrita observância às normas da ANVISA, do Ministério da Saúde e da Lei Federal nº 14.133/2021, atendendo ao interesse público e ao direito fundamental à saúde.

11 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

11.1. Considerando os dispositivos legais previstos no § 2º, inc. I e II, do art. 40, da lei nº 14.133/2021, no presente caso, se adota o princípio do parcelamento, uma vez que foi verificada a possibilidade de divisão do objeto em itens/lotes, objetivando as peculiaridades do mercado, visando a ampliação da competição, com a finalidade de evitar a concentração de mercado e a busca da melhor proposta para a Administração. 

12 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

12.1. Pretende-se com esta contratação atingir os seguintes resultados:

a) Garantir o fornecimento contínuo e ininterrupto de suplementos alimentares, assegurando que todos os pacientes com indicação nutricional específica recebam os produtos necessários para manutenção ou recuperação do seu estado de saúde.

b) Reduzir riscos de agravamento clínico, prevenindo desnutrição, perda ponderal, complicações decorrentes de dietas inadequadas, dificuldades alimentares, pós-operatórios, doenças crônicas, condições oncológicas e fragilidade em idosos, promovendo melhor desfecho terapêutico.

c) Aprimorar a qualidade da assistência nutricional prestada pelo Município, por meio da disponibilização de suplementos padronizados, seguros, regularizados na ANVISA e adequados às faixas etárias e condições clínicas, garantindo efetividade das prescrições e maior segurança sanitária.

d) Evitar a interrupção do fornecimento de dietas especiais e suplementos, prevenindo situações de desassistência que poderiam comprometer tratamentos, elevar custos assistenciais ou demandar encaminhamentos externos desnecessários.

e) Apoiar a continuidade dos programas de saúde pública, especialmente aqueles voltados para: vigilância nutricional infantil; acompanhamento de idosos em risco nutricional; cuidados domiciliares; suporte a pacientes com doenças crônicas; políticas de prevenção e recuperação da saúde.

f) Permitir planejamento racional das aquisições, por meio do Sistema de Registro de Preços, possibilitando compras centralizadas, padronizadas e proporcionais ao consumo real, evitando desperdícios, vencimento de produtos e necessidade de contratações emergenciais.

g) Assegurar maior economicidade e eficiência, mediante competição entre fornecedores, preços atualizados e aquisições graduais que respeitem a disponibilidade orçamentária, contribuindo para o uso responsável dos recursos públicos.

h) Fortalecer a capacidade técnica da Secretaria Municipal de Saúde, garantindo que as equipes multiprofissionais (nutricionistas, médicos, enfermeiros e ACS) disponham de suplementos adequados, de alta qualidade e com diversidade suficiente para atender distintas necessidades nutricionais, fortalecendo a atenção primária, o cuidado especializado e as ações de promoção da saúde previstas no SUS.

13 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

13.1. Por se tratar de produtos e materiais prontamente encontrados no mercado, não se vislumbra nenhuma necessidade de providências prévias ao contrato, exceto, a orientação ao(s) gestor(es) e fiscal(is) do instrumento contratual, no que tange as suas responsabilidades no decorrer da execução do contrato.

14 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

14.1. Após diversas pesquisas realizadas e verificação dos produtos a serem adquiridos, não se verificou necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes que possam interferir ou merecer maiores cuidados no planejamento desta contratação.

15 – IMPACTOS AMBIENTAIS

15.1. A presente contratação, embora voltada à aquisição de suplementos alimentares, fórmulas infantis e dietas enterais, envolve produtos destinados ao consumo humano que exigem armazenamento, transporte e destinação final de embalagens de forma ambientalmente adequada, observando-se normas de segurança sanitária, ambiental e de saúde do trabalhador. A manipulação, distribuição e descarte desses produtos devem seguir boas práticas, respeitando orientações do fabricante e legislações vigentes.

15.2. Durante o ciclo de vida desses alimentos especiais, são gerados resíduos classificados como Resíduos de Serviços de Saúde (RSS), principalmente: Grupo D – resíduos comuns (embalagens primárias e secundárias, frascos, latas e caixas de papelão), e eventualmente Grupo B – quando envolverem resíduos químicos presentes em dietas enterais ou suplementos específicos passíveis de contaminação orgânica, conforme Resolução CONAMA nº 358/2005 e Resolução ANVISA RDC nº 222/2018, aplicáveis ao gerenciamento de RSS.

15.3, Assim, ainda que não se tratem de reagentes químicos, a natureza sanitária dos produtos requer manejo apropriado das embalagens após o uso, especialmente quando manipulados em ambientes clínicos ou domiciliares.

15.3.1. Gerenciamento e descarte adequado das embalagens e resíduos.
a) As embalagens dos suplementos alimentares deverão ser segregadas, identificadas e armazenadas conforme sua natureza (plástico, lata metálica, papelão).

b) O descarte final deverá priorizar a reciclagem, quando possível, ou o descarte controlado por meio do serviço público de manejo de resíduos, evitando destinação inadequada de materiais que possam causar impactos ambientais.

c) Embalagens metálicas, plásticas rígidas ou flexíveis deverão ser encaminhadas para coleta seletiva, quando existente, ou destinadas ao fluxo de resíduos comuns não orgânicos, conforme orientações da ANVISA e do CONAMA.
16 - ANÁLISE DE RISCO 
16.1. Conforme entendimento do TCU "(...) o estudo técnico preliminar já serve, naturalmente, ao gerenciamento de riscos da futura contratação". 

16.2. Desse modo, cada elemento do Estudo Técnico Preliminar permite de certa forma, antecipar problemas e prever oportunidades, orientando a tomada de decisão na fase de elaboração dos demais documentos, especialmente o termo de referência.
16.3. Posto isso, no presente caso, por se tratar de contratação de baixa complexidade já conhecida da administração, em que os próprios elementos do ETP já servem ao gerenciamento de risco, não há necessidade de elaboração do Mapa de risco na fase preparatória.

17 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

17.1. Em diversas pesquisas realizadas para a contratação, conclui-se que os produtos a serem adquiridos se encaixam como comum e com baixa elasticidade de custo, haja vista que, existem diversas empresas que atuam neste ramo de atividade relativo ao objeto deste Estudo Técnico Preliminar, com sede na região do Município de Chalé/MG.

17.2. Assim, com base nas informações levantadas ao longo deste Estudo Técnico Preliminar, evidenciamos que a contratação objeto deste Estudo Técnico Preliminar mostra-se possível e tecnicamente viável.

17.3. Por fim, o presente planejamento foi elaborado em harmonia com o regulamento municipal - bem como em conformidade com os requisitos necessários ao cumprimento das necessidades e objeto da contratação. No mais, atende adequadamente às demandas de negócio formuladas, os benefícios pretendidos são adequados, os custos previstos são compatíveis e caracteriza a economicidade, os riscos envolvidos são administráveis e, por isso, recomendamos a aquisição proposta

17.4. Diante disso, declara-se viável a aquisição dos materiais ora pretendidos.

Chalé, MG, 14 de novembro de 2025.
MARIA JOSÉ ALVES DE SOUZA AZINE

Secretária Municipal de Saúde
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